
À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI 

 

Ilustríssima Sra. Pregoeira Thais Maia B. Magalhães e equipe de apoio 

 

Referente à Impugnação ao EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 048/2021; PROCESSO 

ADMINISTRATIVO NO 2139/2021. 

 

 

JORGE LUIZ MOREIRA DE SOUZA, qualificado como pessoa física, inscrita no CPF 

sob o n° 101.026.996-82, vem, tempestivamente à presença de V. Sas, com fundamento no Art. 

24:  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 

forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, interpor a presente IMPUGNAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2021; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2139/2021, pelos seguintes fundamentos de fato e de 

direito: 

 

A) DA TEMPESTIVIDADE 

 

O “Ato Convocatório em seu item 14.2.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos 

do edital do pregão, por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública. 14.2.2 – A impugnação deverá ser feita, de forma motivada, 

em campo próprio do sistema, ou por meio eletrônico, no seguinte endereço: 

copel@guarapari.es.gov.br, podendo ser anexados documentos digitalizados em formato 

“PDF”, ou ainda, protocolizada no setor de protocolo do órgão realizador do certame, de 8 às 18 

horas, somente sendo aceitas impugnações protocolizadas se assinadas pelo (s) impugnante 

(s). (Grifamos) 

 

B) RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

Inicialmente, cumpre salientar que a licitação visa, por meio de processo público que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, selecionar a proposta mais vantajosa 

à Administração. 

 

Esta pode ser considerada a síntese da finalidade da licitação, produto da interpretação 

combinada do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal Brasileira com o art. 3º da Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos – Lei nº 8.666/93, cujos respectivos teores a Impugnante 

ora transcreve: 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento mantidas as condições efetivas 

da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

 

 

 



Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

 

Lado outro, a finalidade da licitação, é alcançar uma proposta mais vantajosa, a 

Administração deve observar os princípios da isonomia e o da livre concorrência, sendo vedadas 

cláusulas ou condições que estabeleçam preferências irrelevantes ao objeto do contrato e que 

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame, conforme dispõe o inciso I, § 1º, do art. 

3º da Lei nº 8.666/93: 

 

Art. 3º, § 1º: É vedado aos agentes públicos: 

 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 

ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 

3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

 

Assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes e selecionar a proposta mais 

vantajosa à Administração, são ações que a um só tempo satisfazem tanto o interesse dos 

licitantes quanto o interesse público, consistente na capacidade de contratar e empregar bem o 

dinheiro público. 

 

Um dos princípios que regem o processo de Licitação é o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, entretanto não menos verdade é que ele não é o único, nem o mais 

importante princípio do sistema licitatório, tampouco goza de supremacia ou qualquer hierarquia 

em relação aos demais princípios informadores. 

 

Bem assim, as situações concretas, a serem sanadas durante um processo de licitação, 

devem ser definidas em harmonia com todos esses princípios e não somente com base num ou 

noutro. 

 

A interpretação dos fatos e a solução das controvérsias devem sempre ser realizadas 

com especial atenção aos fins visados pela ordem jurídica ou pela própria norma de regência do 

instituto jurídico pertinente. 

 

Para que o exame se faça adequadamente, deve se ter em mira a efetiva finalidade do 

instituto – e nesse caso o instituto referido é o da licitação – para que se avalie o fim pretendido 

e se busque a interpretação que mais se mostre consentânea ao objetivo perseguido, ainda que 

isso requeira a mitigação deste ou daquele princípio por parte do intérprete. 

 



Pondo os olhos no sistema jurídico licitatório tem-se nítida a finalidade precípua da 

licitação, consistente na possibilidade de selecionar a proposta mais vantajosa à Administração 

Pública. 

 

A seleção dessa proposta mais vantajosa pressupõe, entretanto, uma série de outras 

ações. 

 

Nesse sentido, tem-se que medidas que impliquem ampliação da disputa, afastamentos 

de formalismos exagerados, condutas razoáveis e proporcionais, são medidas que favorecem a 

Administração e, consequentemente, favorecem ao próprio interesse público, porquanto se 

subsumem às normas jurídicas e com os princípios que lhes dão suporte. 

 

Vê-se, com isso, que se de um lado uma decisão pode ser orientada pelo princípio da 

vinculação obrigatória ao instrumento convocatório, outra decisão pode – e deve – ser orientada 

pelos princípios da competitividade, da economicidade, da proporcionalidade, do interesse 

público. 

 

Com efeito, enquanto a preferência da aplicação do princípio da vinculação obrigatória 

ao instrumento convocatório leva a uma decisão que restringe a disputa e reduz a possibilidade 

de a Administração conseguir selecionar a proposta mais vantajosa, a aplicação dos princípios 

da competitividade, da economicidade, da proporcionalidade, do interesse público, conduzem a 

uma solução que amplia a disputa, aumenta o número e a qualidade das propostas e, 

consequentemente, favorece a realização da finalidade da licitação consistente na seleção da 

proposta mais vantajosa e na celebração do contrato que melhor atende ao interesse público. 

 

Não se trata, portanto, de negar validade ao princípio da vinculação obrigatória ao 

instrumento convocatório, porquanto se o reconhece como princípio da mais alta relevância, mas 

sim de empregar-lhe a interpretação mais consentânea diante da finalidade da licitação.  

 

Conquanto as regras procedimentais devam ser seguidas, até para assegurar a isonomia 

entre os licitantes, não menos verdade é que o procedimento e o processo não podem se 

transformar no próprio fim da licitação, mas sim apenas em meio para sua realização, mantendo-

se como instrumento tão somente. 

 

Hely Lopes Meirelles define habilitação ou qualificação como sendo “o ato pelo qual o 

órgão competente, examinada a documentação, manifesta-se sobre os requisitos pessoais dos 

licitantes, habilitando-os ou inabilitando-os” (Licitação e Contrato Administrativo, 7. Ed., Revista 

dos Tribunais, p. 106). 

 

Maria Adelaide de Campos França, em sua obra “Comentários à Lei de Licitações e 

Contrato”, p. 113, diz: 

 

“Qualificação técnica, por sua vez, é definida pelo citado 

mestre como conjunto de requisitos profissionais que o 

licitante apresenta para executar o objeto da licitação. ” 

 

Marçal Justen Filho, ao analisar os dispositivos da Lei 8.666/93 que se referem aos documentos 

de habilitação assim se manifestou: 

 

“O elenco dos requisitos de habilitação está delineado em 

termos gerais nos arts. 27 a 32 da Lei de Licitações. É 

inviável o ato convocatório ignorar os limites legais e 



introduzir novos requisitos de habilitação, não 

autorizados legislativamente. 

(...) 

 

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como 

máximo e não como mínimo. Ou seja, não há imposição 

legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija 

comprovação integral quanto a cada um dos itens 

contemplados nos referidos dispositivos. O edital não 

poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá 

demandar menos.” 

 

No entanto, cabe-nos informar que o teor dos artigos 27 a 29 tratam dos requisitos 

essenciais para dar início à um processo licitatório; no entanto, o artigo 30 dispõe sobre qual a 

documentação é pertinente para a comprovação da habilitação técnica, a seguir: 

 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 

 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 

quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

 

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das 

licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 

limitadas as exigências a: 

 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos 

 

Logo, com a análise do referido artigo 30 é clara a possibilidade do Órgão exigir o 

atestado de capacidade técnica, no entanto, a própria lei de licitação veda qualquer exigência 

de declaração ou atestado que extrapole as determinações em lei. 

 

O objeto do referido processo é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E ASSISTENCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO E CORREÇÃO 

DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, DA SEDE DA 

PMG - SEMAD”. 

 



Nos deparamos com cláusulas abusivas e restritivas, especificamente no item - 1.3.2 - 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome de profissional, para fins de comprovação de capacidade técnico-

profissional, devidamente acervado no CREA (ou no Conselho de Técnicos), que comprove 

o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis, de características semelhantes e de 

complexidade equivalentes ou superiores, com o objeto desta licitação, acompanhado de 

planilha. 

 

b) Registro ou inscrição da empresa e do (s) responsável (is) técnico (s) (Engenheiro 

Mecânico ou profissional graduado com atribuições compatíveis na forma da legislação em 

vigor), no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com jurisdição sobre o 

domicílio da sede da licitante junto ao CREA (ou no Conselho de Técnicos). 

 

c) Indicação dos Responsáveis Técnicos, para o acompanhamento dos serviços, 

objeto da presente licitação, declarando que se compromete a comprovar, quando da assinatura 

do contrato, os vínculos que mantém com os membros da equipe técnica (responsável técnico, 

cuja qualificação técnico profissional foi comprovada nos termos da alínea “c” - § 10, art. 30, Lei 

nº. 8.666/93) no caso de ser vencedora da licitação (Anexo v); 

 

Recentemente o TCU reforçou essa diretriz, confira o excerto abaixo, retirado do 

Informativo de Licitações e Contratos nº 375: 

 

É irregular a exigência de apresentação, pelas licitantes, de 

visto no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) 

da localidade onde os serviços serão prestados, como critério 

de habilitação, devendo ser estabelecido prazo razoável, após 

a homologação do certame, para que a vencedora apresente 

esse documento no ato da celebração do contrato (art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, c/c o art. 31 da Lei 

13.303/2016 e a Súmula TCU 272). 

 

Representação formulada ao TCU apontou possíveis irregularidades no processo 

licitatório promovido pelo Banco do Brasil com vistas à “contratação dos serviços de reconstrução 

da Agência BB Cavalcante/GO”. Após examinar a documentação relativa ao certame e os 

elementos obtidos mediante oitiva prévia do Banco do Brasil, em cotejo com as considerações 

aduzidas pela empresa representante, a unidade técnica concluiu pela procedência parcial da 

representação, por haver constatado indevida exigência de habilitação (visto no Crea da 

jurisdição do local onde será prestado o serviço), com a consequente expedição de determinação 

corretiva à entidade jurisdicionada, de modo a evitar, em futuros certames, “ocorrências da 

espécie”. Em seu voto, anuindo ao entendimento da unidade instrutiva, o relator destacou que “a 

exigência de visto nesses moldes para todos os licitantes acarreta-lhes custos desnecessários 

anteriormente à celebração do contrato, o que fere a Súmula TCU 272”. Além disso, pelo fato de 

a exigência de visto no Crea para todos os licitantes ser algo dispensável à garantia do 

cumprimento das obrigações daquele que se sagrar vencedor, haveria também, sob a ótica do 

relator, violação ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, dispositivo que autoriza apenas 

a imposição de “exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações”. Todavia, considerando a informação de que a exigência indevida, 

no caso concreto, não acarretara prejuízo à competividade, haja vista que quinze empresas 

acudiram ao certame, com um total de duzentos e oitenta e três lances, “em que pese a 

desconformidade com o art. 37, XXI, da Constituição Federal c/c o art. 31 da Lei 13.303/2016, a 

Súmula-TCU 272 e os princípios da igualdade e da obtenção da competividade”, não restou 



configurada “violação ao interesse público capaz de impedir o prosseguimento do certame”. 

Como o Banco do Brasil informara que a exigência constante do instrumento convocatório 

constava na minuta padrão da entidade, o relator sustentou que deveria ser endereçada 

determinação à instituição financeira no sentido de ela promover alteração em sua minuta padrão 

de licitações, relativamente à exigência em tela, como requisito de habilitação, estabelecendo-

se prazo após a homologação do certame para que a licitante vencedora apresente comprovante 

de visto no Crea da localidade de prestação dos serviços no ato da celebração do contrato, 

conforme fora sugerido pela unidade técnica em sua instrução. Anuindo aos termos da proposta 

do relator, o Plenário decidiu considerar parcialmente procedente a representação, sem prejuízo 

de determinar ao Banco do Brasil que “promova alteração na sua minuta padrão de licitação, 

para contratação de obras e serviços de engenharia, de forma a afastar a exigência de 

apresentação pelas licitantes de visto no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da 

localidade onde os serviços serão prestados, como critério de habilitação, ante a violação ao art. 

37, XXI, da Constituição Federal c/c o art. 31 da Lei 13.303/2016, a Súmula-TCU 272 e os 

princípios da igualdade e da obtenção da competividade, estabelecendo prazo razoável, após a 

homologação do certame, para que a vencedora possa apresentar esse documento no ato da 

celebração do contrato”. Acórdão 1889/2019 Plenário, Representação, Relator Ministro Aroldo 

Cedraz. 

 

É evidente que no presente caso, a competitividade e consequente participação 

entre as empresas será prejudicada em razão desta limitação quanto ao atestado. 

 

Além de restringir o caráter competitivo do certame e reduzir o universo de 

interessados em contratar com a Administração Pública, sob pena, ainda, de eventuais 

questionamentos por parte dos órgãos de controle. 

 

Assim, tendo a lei estabelecido as exigências e condições a serem cumpridas pelos 

licitantes, não pode o Edital pretender a instituição de obrigação não prescrita pelo 

legislador, sob pena de manifesta afronta ao princípio da legalidade e, consequente, 

contaminação do procedimento licitatório respectivo. 

 

Dessa forma, a exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica, nos 

termos do edital, constitui-se em excesso de formalismo que não deve ser prestigiado, 

tendo em vista que a própria legislação que regula o procedimento licitatório não o exige. 

 

A Administração deve sempre preservar seus interesses quando exigir, no Edital, a 

apresentação de documentação. Deve sempre lembrar que a finalidade do processo 

licitatório, dentre outras, é dirigida à seleção da proposta mais vantajosa à Administração 

e ao interesse coletivo. 

 

Inabilitar a empresa que não apresentar a referida declaração é violar os princípios da 

competitividade, interesse público, economicidade. Isso sem considerar que não haverá a 

possibilidade de tornar-se vencedora a proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

 

Não podemos deixar de considerar, ainda, o Princípio da Legalidade protegido pelo 

inciso II do artigo 5º da Constituição Federal que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 

fazer, senão em virtude de lei”. 

 

O Princípio da Legalidade possui atividade totalmente vinculada, ou seja, a autoridade 

administrativa não tem liberdade para praticar atos ou impor condições a apresentação de 

documentos que não estão estabelecidos na Lei de Licitações.   

 



“É vedada a inclusão, em editais de licitação, de exigências não previstas em lei, 

que tragam ônus desnecessários para os participantes ou restrinjam o caráter competitivo 

do certame”. 

 

Desse modo, o Impugnante requer que a redação do Edital seja harmonizada com essa 

realidade da legislação, de modo que não venha à contrariá-la. 

 

C) PEDIDO 

 

Diante de todo o exposto, requer que a presente Impugnação seja inteiramente acolhida, 

a fim de excluir a exigência constante do item 1.3.2, constando tão somente a apresentação de 

atestado de capacidade técnica em conformidade com a legislação vigente, excluindo a 

exigência que seja registrado no Conselho competente, sendo as parcelas de maior relevância. 

 

Sugerindo a supressão das alíneas b) e c) do item 1.3.2, bem como a supressão das 

frases devidamente acervado no CREA (ou no Conselho de Técnicos) / de características semelhantes 
e de complexidade equivalentes ou superiores, com o objeto desta licitação, acompanhado de planilha. 

 
Ficando, portanto: 
 
1.3.2 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome de profissional, para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional, que 
comprove o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis. 

 
Aumentando o universo de interessados em contratar com a Administração Pública. 
 
Belo Horizonte, 18 de agosto de 2021. 
 

 

JORGE LUIZ MOREIRA DE SOUZA 

RG: MG-16.273.990 CPF: 101.026.996-82 


